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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Ivo Nascimento Pitanguy está proibido de dirigir 

 

Outras notícias...  

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro nega trâmite a nova reclamação de mandante de homicídio 

do marido, ganhador de loteria 

 

O ministro Alexandre de Moraes negou seguimento (julgou inviável) à 

Reclamação (RCL) 31245, por meio da qual a defesa de Adriana Ferreira 

Almeida, que ficou conhecida como “a viúva da megasena”, buscava impedir o 

início da execução provisória da pena que lhe foi imposta pelo Tribunal do Júri 

de Rio Bonito (RJ) pelo homicídio duplamente qualificado do companheiro Renê 

Senna, assassinado em janeiro de 2007. 

 

Ela foi condenada, em dezembro de 2016, a 20 anos de reclusão em regime 

inicial como mandante do assassinato e está custodiada no Presídio Nelson 

Hungria, no Rio de Janeiro. De acordo com a denúncia do Ministério Público do 

Estado do Rio de Janeiro (MP-RJ), Adriana ofereceu recompensa a cinco comparsas para planejarem e 

executarem a crime, pois era beneficiária da fortuna do marido, que havia acertado na megasena. 
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No STF, sua defesa alegou que o recurso de apelação impediria a execução provisória da pena, nos termos do 

artigo 600, parágrafo 4º, do Código de Processo Penal (CPP), por isso pediu que fosse concedida liminar para 

suspender a ação penal em trâmite na 2ª Vara Criminal da Comarca de Rio Bonito, ou os efeitos da decisão daquele 

Juízo que determinou a execução provisória da pena, com a consequente expedição de alvará de soltura. 

 

No mérito, pediu que fosse cassada a decisão em observância ao decidido pelo STF no Recurso Extraordinário 

com Agravo (ARE) 964246. Neste RE, em regime de repercussão geral, os ministros reafirmaram a jurisprudência 

do STF no sentido de que a execução provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau recursal, ainda 

que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio constitucional da presunção de 

inocência, previsto no artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal. Segundo a defesa, ainda não haveria 

confirmação da condenação em segunda instância. 

 

No mandado de prisão, o Juízo de primeiro grau destacou que, tendo em vista que o recurso de protesto por novo 

júri não foi por ele recebido, que a decisão foi mantida pela 8ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Rio de 

Janeiro (TJ-RJ), e que o pedido de efeito suspensivo ao recurso especial interposto (ao STJ) foi negado pelo 3ª 

vice-presidente do TJ-RJ, houve o esgotamento da jurisdição em segunda instância. 

 

A defesa afirma que apresentou recurso em sentido estrito, em trâmite na 8ª Câmara Criminal do TJ-RJ, portanto 

não há resultado definitivo, daí a inocorrência do trânsito em julgado a viabilizar reclamação. Haveria ainda, de 

acordo com o advogado de Adriana, habeas corpus em trâmite no mesmo colegiado. Em sua decisão, o ministro 

Alexandre de Moraes observa que, em consulta ao site do TJ-RJ, é possível verificar que o recurso em sentido 

estrito não foi conhecido e o HC teve a ordem negada. 

 

“No caso, a Reclamação não vinga. Primeiro, porque o caso retratado nos autos não se amolda a qualquer das 

hipóteses legais e jurisprudenciais em que é cabível a presente ação. Segundo, porque esses fatos supervenientes 

prejudicam o pedido formulado nesta ação. Ora, o recurso em sentido estrito não foi conhecido pelo TJ-RJ. Já o 

habeas corpus e os embargos de declaração também já foram julgados naquela Corte. Ou seja, a discussão sobre 

a legalidade da imediata execução provisória da pena naquele Tribunal se exauriu”, afirmou o relator. 

 

O ministro acrescentou que a reclamação constitucional não pode ser utilizada em substituição ao sistema recursal, 

sobretudo no caso em questão, em que se busca proceder à investigação a respeito do cabimento ou não do 

recurso de apelação alegadamente interposto pela defesa. 

 

Veja a notícia no site 

 

Imóveis de programa habitacional da União operado pela Caixa são imunes a IPTU 

 

Plenário decide que os bens que integram o patrimônio do fundo vinculado ao Programa de Arrendamento Residencial 

(PAR) beneficiam-se da imunidade tributária prevista na Constituição. 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF), deu provimento ao recurso da Caixa Econômica Federal contra o município de 

São Vicente (SP) sobre cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU). O Recurso Extraordinário (RE) 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=393090
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928902, com repercussão geral reconhecida, discutiu a incidência do IPTU sobre imóveis no Programa de 

Arrendamento Residencial (PAR), integrante do programa habitacional para baixa renda criado pelo governo 

federal, com a Lei 10.188/2001. 

 

Segundo o voto do relator, ministro Alexandre de Moraes, aplica-se ao caso a regra da imunidade recíproca entre 

entes federados, prevista na Constituição. No caso, o entendimento foi de que a Caixa Econômica Federal (CEF) 

administra programa habitacional da União, que é quem detém os recursos e o patrimônio do Fundo. 

 

Para o ministro não ficou caracterizada a ocorrência de atividade comercial, de forma que a imunidade não traz 

desequilíbrio à livre iniciativa ou à concorrência entre entes privados. Isso porque a União estabeleceu uma 

estrutura operacional que inclui a CEF para cumprir as finalidades que a Constituição Federal determina, quais 

sejam, o direito à moradia e o princípio da redução das desigualdades. “A Caixa é um braço instrumental da União, 

não existe natureza comercial nem prejuízo à livre concorrência”, afirmou. 

 

Para fim de repercussão geral, foi fixada a seguinte tese: 

 

“Os bens e direitos que integram o patrimônio do fundo vinculado ao Programa de Arrendamento Residencial (PAR) 

criado pela Lei 10.188/2001, beneficiam-se da imunidade tributária prevista no artigo 150, inciso VI, alínea ‘a’ da 

Constituição Federal”. 

 

O voto do relator foi acompanhado pela maioria dos ministros, vencido o ministro Marco Aurélio, ao divergir 

sustentando que a CEF atua mediante remuneração e é a proprietária dos imóveis. 

 

Manifestação das partes 

 

No início do julgamento, as partes apresentaram suas alegações sobre o tema. O representante da Caixa, Gryecos 

Attom Valente Loureiro, reafirmou que os imóveis pertencentes ao PAR são de propriedade da União, estando, 

dessa forma, abrangidos pela imunidade tributária recíproca (artigo 150, inciso VI, alínea “a”, da Constituição 

Federal). A gestão do programa, explicou, é feita pela União, por meio do Ministério das Cidades, e à Caixa incumbe 

apenas operacionalizar o programa. “A Caixa não é proprietária dos imóveis, não aporta recursos ao fundo e sequer 

aufere lucros. É uma contratada do governo federal e é remunerada por tarifa, assim como sói acontecer em todos 

os demais programas sociais por ela operados”. 

 

Pela Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais Brasileiras (Abrasf), o advogado Ricardo 

Almeida Ribeiro da Silva refutou a alegação de que a atividade realizada pela Caixa na matéria não gera lucro. “É 

uma atividade remunerada realizada com intuito financeiro. O fato de ser uma atividade de fomento econômico não 

a transforma em típica de soberania”, disse. Para ele, esse modelo de atividade, por ser econômico, suporta 

tributação. 

 

O advogado Felipe Gramado Gonzales, pelo município de São Paulo, alegou que não se aplica ao caso a 

jurisprudência do Supremo firmada no julgamento do RE 773992, no qual o Plenário reconheceu a imunidade de 

imóveis dos Correios quanto ao IPTU. Gonzales explicou que aos Correios foi reconhecida a imunidade por se 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/RE928902votoMAM.pdf


tratar de empresa prestadora de serviço público, de caráter obrigatório e exclusivo do Estado. “Por mais relevante 

que seja a atuação da Caixa para o país, a atividade bancária não configura um serviço obrigatório, exclusivo e 

público da União. Nem mesmo a fatia de serviços ligada ao PAR”. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Decisão de relator que inadmite "amicus curiae" em processo é irrecorrível, decide Plenário 

 

Cabe ao relator, de forma irrecorrível, decidir se admite ou não o ingresso em ação judicial, na condição de amicus curiae 

(amigo da Corte), de pessoa ou entidade estranha à causa. 

 

Em sessão extraordinária, o Plenário decidiu, por maioria de votos, que não cabe a interposição de agravo 

regimental para reverter decisão de relator que tenha inadmitido no processo o ingresso de determinada pessoa 

ou entidade como amicus curiae (amigo da Corte). 

 

A decisão majoritária acompanhou a divergência iniciada pelo ministro Luiz Fux, quando da apresentação de seu 

voto-vista no julgamento de agravos regimentais interpostos no Recurso Extraordinário (RE) 602584. Os agravos 

são de autoria da Associação dos Procuradores do Estado de São Paulo (Apesp) e do Sindicato dos Procuradores 

do Estado, das Autarquias, das Fundações e das Universidades Públicas do Estado de São Paulo (Sindproesp) e 

foram rejeitados pelo relator da matéria, ministro Marco Aurélio. As entidades buscavam ser aceitas como amigas 

da Corte no processo que discute incidência de teto constitucional sobre o montante da acumulação dos 

vencimentos com os benefícios de pensão. 

 

O ingresso de pessoa ou entidade como amigo da Corte está prevista em lei, como no caso de julgamento das 

Ações Diretas de Inconstitucionalidade e das Ações Declaratórias de Constitucionalidade (ADC) que são reguladas 

pela Lei 9.868/1999 (Lei da ADIs). A norma, em seu artigo 7º, parágrafo 2º, faculta ao relator a admissão dos 

pedidos de ingresso de amigos da Corte, “considerando a relevância da matéria e a representatividade dos 

postulantes, por despacho irrecorrível”. Esse ponto foi ressaltado pelo ministro Luiz Fux para divergir do relator, no 

sentido de não conhecer dos agravos apresentados, uma vez que, em seu entender, a decisão do relator é 

soberana. 

 

Fux destacou que, embora o caso trate de um recurso extraordinário, ou seja, não sujeito à regulação pela Lei das 

ADIs, há uma outra norma que igualmente considera irrecorrível a decisão do relator para admitir ingresso como 

amicus curiae. Trata-se do artigo 138 do novo Código de Processo Civil que permite, por decisão do relator, o 

ingresso de terceiros no processo, “considerando a relevância da matéria, a especificidade do tema objeto da 

demanda ou a repercussão social da controvérsia”. Fux ressaltou que o parágrafo 1º da norma permite apenas, 

contra a decisão do relator, a oposição de embargos de declaração para prestar esclarecimentos. 

 

Segundo o ministro Luiz Fux, o amigo da Corte não é parte, nem terceiro, mas apenas agente colaborador. “A 

razão é meramente colaborativa, não constitui um direito, mas apenas um privilégio para aquele que pleiteia”, 

afirmou.  

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4882888
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Ele observou que somente no julgamento do Código Florestal foram apresentados 60 pedidos de ingresso de 

amigos da Corte e que seria impraticável se fossem aceitos agravos contra a decisão dele que inadmitiu 50 pedidos.  

 

A ministra Rosa Weber e o ministro Dias Toffoli reajustaram o voto para acompanhar a corrente divergente aberta 

pelo ministro Luiz Fux, seguido também pela ministra Cármen Lúcia. 

 

Vencidos  

 

O relator do recurso, ministro Marco Aurélio, votou no sentido de conhecer dos agravos regimentais – considerando 

o direito de recorrer das entidades contra a negativa de ingresso na ação – mas negou o pedido, por considerar 

que elas não atendiam aos requisitos legais necessários para a admissão. O entendimento do relator foi 

acompanhado pelo ministro Edson Fachin, que citou precedentes do STF no sentido de admitir o recurso. 

 

Segundo o ministro Marco Aurélio, o artigo 7º da Lei das ADIs prevê a irrecorribilidade, mas como exceção. Para 

o ministro, se a decisão é negativa, no sentido de não permitir o ingresso como amigo da Corte, cabe o agravo 

para apreciação do pedido. “Não podemos deixar de reconhecer o recurso interposto”, disse. Mesmo entendimento 

teve o ministro Edson Fachin, afirmando precedentes na Corte no sentido de aceitar os agravos. “Se cabe recurso 

contra a admissão, por que não caberia contra a inadmissão?”, indagou. Nesse sentido, ambos votaram pelo 

conhecimento dos agravos, mas negaram-lhes provimento. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Mantido depoimento de suposto líder de milícia por videoconferência em sessão do júri 

 

O ministro Ribeiro Dantas não conheceu de habeas corpus impetrado pela defesa de Jerônimo Guimarães Filho 

contra decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que negou seu pedido para estar fisicamente 

presente ao interrogatório durante sessão do tribunal do júri prevista para esta quinta-feira (18). 

 

Jerônimo Guimarães Filho é apontado como um dos líderes da milícia Liga da Justiça, que agia com o propósito 

de dominar o transporte alternativo na Zona Oeste do Rio de Janeiro. Ele foi denunciado por tentativa de homicídio 

duplamente qualificado, por motivo torpe e mediante recurso que impossibilitou a defesa da vítima, crime tipificado 

no artigo 121, parágrafo 2º, incisos I e IV, combinado com os artigos 14, 29 e 62, inciso I, todos do Código Penal. 

 

Videoconferência 

 

Após a determinação, pelo juízo de primeiro grau, da realização do interrogatório pelo método de videoconferência 

na sessão do júri, a defesa impetrou habeas corpus perante o tribunal fluminense, que denegou a ordem. 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=12088
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No STJ, a defesa alegou a nulidade da decisão “por ausência de fundamentação da medida excepcional” e 

requereu liminarmente a concessão da ordem para garantir a presença física do réu na sessão. 

 

O ministro Ribeiro Dantas afirmou que o artigo 185, parágrafo 2º, inciso II, do Código de Processo Penal estabelece 

a possibilidade, “por meio de decisão fundamentada”, da realização do interrogatório do réu preso por sistema de 

videoconferência. 

 

Periculosidade 

 

Segundo o ministro, a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que “não há qualquer incompatibilidade de 

realização de interrogatório por videoconferência em sessão plenária do júri, sendo imprescindível apenas a 

observância da excepcionalidade da medida e da necessidade de devida fundamentação na sua determinação, 

em respeito ao disposto no artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, bem como aos princípios da razoabilidade 

e da proporcionalidade”. 

 

Para ele, o juízo de primeiro grau fundamentou a medida na periculosidade do réu, considerando que seu 

deslocamento até o local do júri poderia colocar em risco a coletividade. “Desse modo, não se verifica ilegalidade 

a justificar o processamento e a concessão da ordem por esta corte”, disse o ministro.  

 

Veja a notícia no site 

 

 

Prazo prescricional para cobrança de frete terrestre é de cinco anos 

 

Nas ações de cobrança relativas a contratos de transporte terrestre de mercadorias, o prazo prescricional é de 

cinco anos, de acordo com o artigo 206, parágrafo 5º, inciso I, do Código Civil de 2002. 

 

Em tais casos, regidos pelo CC/2002, não é aplicável a regra do Código Comercial de 1850, que previa o prazo de 

um ano para o ajuizamento desse tipo de demanda. 

 

Com o entendimento de que o novo Código Civil revogou a regra do Código Comercial, a Terceira Turma rejeitou 

um recurso e manteve o acórdão que reconheceu o prazo prescricional de cinco anos. 

 

Para a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, a norma do Código Comercial somente é aplicável aos casos 

ocorridos na vigência do Código Civil de 1916. 

 

“O artigo 2.045 do CC/2002 revogou expressamente o artigo 449, 3, CCo/1850, o qual se encontrava inserido na 

Parte Primeira daquele código, sem trazer expressamente nova disciplina específica quanto ao prazo prescricional 

incidente para as ações destinadas à cobrança de frete”, fundamentou. 

 

Dívida líquida 
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Nancy Andrighi explicou que, na ausência de regra específica, é preciso definir o tipo da obrigação contratual para 

saber qual prazo prescricional deve ser aplicado às demandas regidas pelo novo código. Segundo a relatora, o 

prazo de cinco anos é o correto, já que a cobrança surge de uma dívida líquida constante de instrumento público 

ou particular. 

 

Ela destacou que todas as características do contrato de transporte fazem concluir a existência de uma dívida 

líquida, em razão da certeza de sua existência e de seu objeto. 

 

“Por todos esses motivos, não há como afastar a conclusão do tribunal de origem, segundo a qual a cobrança dos 

valores de frete de transporte terrestre está sujeita ao prazo prescricional de cinco anos, nos termos do artigo 206, 

parágrafo 5º, I, do CC/2002”, disse. 

 

A ministra lembrou que, sob a vigência do CC/1916, a jurisprudência do STJ era pacífica no sentido da aplicação 

do Código Comercial de 1850, que determinava o período de um ano para a prescrição das pretensões de cobrança 

de frete, tanto para transporte marítimo quanto para o terrestre. 

 

Veja a notícia no site  

 

 

Encerramento de conta usada para comercialização de criptomoeda não configura prática abusiva  

 

A Terceira Turma, por maioria, entendeu que o encerramento do contrato de conta-corrente utilizada para 

intermediar a comercialização de moeda virtual não configura prática comercial abusiva. 

 

A tese foi firmada no julgamento de recurso especial interposto por empresa de corretagem de moeda virtual (no 

caso, Bitcoin) com o propósito de impedir que um banco, após notificação extrajudicial, encerrasse sua conta-

corrente. 

 

Para a recorrente, a iniciativa do banco ao encerrar a conta de forma abrupta e unilateral configura prática abusiva 

descrita no Código de Defesa do Consumidor (CDC), além de evidenciar abuso de direito pelo fato de a conta ser 

essencial para a vida da empresa de criptomoeda e não gerar nenhum prejuízo à instituição financeira. 

 

Em sua defesa, o banco alegou que agiu em consonância com as determinações do Banco Central, notificando o 

autor antecipadamente quanto ao encerramento da conta. Alegou também que o contrato de conta-corrente firmado 

entre as partes prevê a possibilidade de rescisão a qualquer tempo, por meio de denúncia unilateral. 

 

Insumo 

 

Em seu voto, o relator do caso, ministro Marco Aurélio Bellizze, afirmou que não há ofensa ao direito do consumidor 

no caso analisado, visto que o serviço bancário de conta-corrente oferecido pelas instituições financeiras em nada 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201679434
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Encerramento-de-conta-usada-para-comercialização-de-criptomoeda-não-configura-prática-abusiva


repercute na circulação ou na utilização das moedas virtuais, as quais não dependem de intermediários, havendo 

a possibilidade de operação comercial ou financeira direta entre seu transmissor e receptor. 

 

“Nesse contexto, tem-se, a toda evidência, que a utilização de serviços bancários, especificamente o de abertura 

de conta-corrente, pela insurgente, dá-se com o claro propósito de incrementar sua atividade produtiva de 

intermediação, não se caracterizando, pois, como relação jurídica de consumo – mas sim de insumo –, a obstar a 

aplicação, na hipótese, das normas protetivas do Código de Defesa do Consumidor”, afirmou o relator. 

 

Além disso, o ministro ressaltou que o encerramento do contrato de conta-corrente é direito subjetivo exercitável 

por qualquer das partes contratantes, desde que observada a prévia e regular notificação, como ocorreu no caso. 

 

Obrigação 

 

Quanto à alegação de abuso de direito, o magistrado explicou que a instituição financeira não tem a obrigação 

legal de contratar ou de manter a contratação de um serviço bancário caso não repute conveniente fomentar esse 

tipo de atividade ou entenda ser prejudicial ao seu próprio faturamento. 

 

“Revela-se, pois, de todo incompatível com a natureza do serviço bancário fornecido, que conta com 

regulamentação específica, impor-se às instituições financeiras o dever legal de contratar, quando delas se exige, 

para atuação em determinado seguimento do mercado financeiro, profunda análise de aspectos mercadológico e 

institucional, além da adoção de inúmeras medidas de segurança que lhes demandam o conhecimento do cliente 

bancário e de reiterada atualização de seu cadastro de clientes, a fim de minorar os riscos próprios da atividade 

bancária”, concluiu. 

Veja a notícia no site 

 

 

Trava bancária de crédito oriundo de garantia fiduciária de empresa em recuperação não pode ser 

sobrestada  

 

A Terceira Turma decidiu que, nas hipóteses de recuperação judicial, não é possível o sobrestamento, ainda que 

parcial, da chamada trava bancária quando se trata de cessão de créditos ou recebíveis em garantia fiduciária a 

empréstimo tomado pela empresa devedora. 

 

Para o colegiado, a lei não autoriza que o juízo da recuperação judicial impeça o credor fiduciário de satisfazer seu 

crédito diretamente com os devedores da empresa recuperanda.   

 

No caso analisado, um banco pediu a reforma de acórdão do Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO) que determinou 

a liberação das travas bancárias que impediam uma empresa de informática em recuperação judicial de ter acesso 

às contas bancárias e aos valores nelas retidos. 
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A decisão do TJGO baseou-se na alegação da empresa de que os valores seriam bens de capital essenciais, 

necessários para o seu funcionamento, e que a utilização da trava bancária poderia constituir grave entrave ao 

êxito da recuperação judicial. 

 

No recurso apresentado ao STJ, a instituição financeira questionou a decisão, apontando que o crédito oriundo de 

cessão fiduciária de recebíveis seria extraconcursal, não podendo ser submetido aos efeitos da recuperação judicial 

por não se constituir em bem de capital. 

 

Bem de capital 

 

O relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, destacou que, para ser caracterizado como bem de capital, o bem precisa 

ser corpóreo (móvel ou imóvel), deve ser utilizado no processo produtivo e deve se encontrar na posse da empresa. 

De acordo com o ministro, a Lei 11.101/05, embora tenha excluído expressamente dos efeitos da recuperação 

judicial o crédito de titular da posição de proprietário fiduciário de bens imóveis ou móveis, acentuou que os bens 

de capital, objeto de garantia fiduciária, essenciais ao desenvolvimento da atividade empresarial, permaneceriam 

na posse da recuperanda durante o período de proteção (stay period). 

 

“A exigência legal de restituição do bem ao credor fiduciário, ao final do stay period, encontrar-se-ia absolutamente 

frustrada, caso se pudesse conceber o crédito, cedido fiduciariamente, como sendo bem de capital”, afirmou o 

ministro. 

 

Bellizze explicou que a utilização do crédito garantido fiduciariamente, independentemente da finalidade, “além de 

desvirtuar a própria finalidade dos ‘bens de capital’, fulmina por completo a própria garantia fiduciária, chancelando, 

em última análise, a burla ao comando legal que, de modo expresso, exclui o credor, titular da propriedade 

fiduciária, dos efeitos da recuperação judicial”. 

 

Natureza do direito 

 

Para Bellizze, no caso analisado, a natureza do direito creditício sobre o qual recai a garantia fiduciária – “bem 

incorpóreo e fungível” –, faz com que ele não possa ser classificado como bem de capital. 

 

Assim, segundo o relator, não se configurando como bem de capital os valores objeto do questionamento, “afasta-

se por completo, desse conceito, o crédito cedido fiduciariamente em garantia, como se dá, na hipótese dos autos, 

em relação à cessão fiduciária de créditos dados em garantia ao empréstimo tomado pela recuperanda”. 

Isso porque, segundo Bellizze, por meio da cessão fiduciária de direitos sobre coisas móveis ou de títulos de 

crédito, o devedor fiduciante, a partir da contratação, cede "seus recebíveis" à instituição financeira, como garantia, 

o que permitiria à instituição financeira se apoderar diretamente do crédito ou receber o pagamento diretamente do 

terceiro. 

 

Ao dar provimento ao recurso para restabelecer a trava bancária, o ministro destacou: “Pode-se concluir, in casu, 

não se estar diante de bem de capital, circunstância que, por expressa disposição legal, não autoriza o juízo da 



recuperação judicial obstar que o credor fiduciário satisfaça seu crédito diretamente com os devedores da 

recuperanda, no caso, por meio da denominada trava bancária”. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Conexão de ações não autoriza flexibilizar regra de competência absoluta  

 

O reconhecimento de continência ou conexão entre duas demandas que versam sobre posse de bem imóvel não 

autoriza o deslocamento da competência do foro da situação da coisa, permanecendo inflexível a regra do artigo 

95 do Código de Processo Civil de 1973. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma deu provimento a um recurso e determinou o retorno dos autos ao juízo 

do local do imóvel – no caso, a Vara Cível, da Família e de Órfãos e Sucessões de Santa Maria (DF) –, 

reconhecendo a competência absoluta desta vara para a demanda. 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora, afirmou que a flexibilização da regra geral só é possível nas hipóteses de 

competência relativa, já que, nos casos de competência absoluta, o legislador fez a opção expressa de imunizá-

los de qualquer modificação. 

 

Juiz natural 

 

“Optou o legislador, no artigo 95 do CPC/73, por estabelecer o foro da situação da coisa, nas ações possessórias, 

como regra de competência absoluta, a qual, portanto, não está sujeita à modificação por conexão ou continência, 

privilegiando a lei, nessa circunstância, a regra sobre distribuição do exercício da jurisdição e, em última análise, o 

princípio do juiz natural, ainda que haja risco de decisões conflitantes”, disse a ministra. 

 

Nancy Andrighi lembrou que a jurisprudência sobre o artigo 95 do CPC/73 aponta para a existência de uma regra 

de competência relativa que permite ao autor da ação fundada em direito real sobre o imóvel optar pelo foro de 

domicílio ou eleição. 

 

Já para os casos de litígio sobre direito de propriedade, vizinhança, servidão, posse, divisão e demarcação de 

terras e nunciação de obra nova, o foro competente será necessariamente o da localização do bem, já que nesses 

casos a regra é a competência absoluta. 

 

Reintegração de posse 

 

No caso analisado, após o ajuizamento de uma ação de reintegração de posse, o juízo da Vara Cível, de Família 

e de Órfãos e Sucessões de Santa Maria declinou da competência para a Vara do Meio Ambiente, Desenvolvimento 

Urbano e Fundiário do Distrito Federal. 
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O Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF) reconheceu a prevenção do juízo da Vara do Meio Ambiente para 

apreciar a reintegração, impondo-se a reunião dos processos de modo a evitar decisões contraditórias. 

 

“A modificação da competência é exceção à regra geral, admitida apenas quando autorizada em lei, e, portanto, 

só encontra terreno fértil no campo da competência relativa, haja vista que, nas hipóteses de competência absoluta, 

o legislador fez a opção expressa de imunizá-las de qualquer modificação, sequer por força de conexidade”, 

justificou Nancy Andrighi ao dar provimento ao recurso. 

 

A ministra lembrou que as regras de competência estabelecidas pela legislação visam concretizar, no plano 

infraconstitucional, os princípios do juiz natural e da imparcialidade. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Presídios femininos têm 466 grávidas ou lactantes 

 

Manifestação política de magistrado é alvo de novo pedido de providência 

 

Fonte: CNJ 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

0049773-82.2018.8.19.0000 

Rel. Des. José Roberto Portugal Compasso 
j. 16.10.2018 e p. 18.10.2018  
 

Agravo de instrumento. Ação Acidentária. Pedido de restabelecimento de benefício. Decisão que indeferiu tutela 

provisória de urgência. Reforma. Presentes os requisitos do art. 300 do CPC (probabilidade do direito, o perigo de 

dano ou o risco ao resultado útil do processo e a ausência de perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão) a 

tutela provisória de urgência deve ser concedida. Documentação coligida aos autos que traz fortes indícios de que 

a agravante se encontra incapacitada para o exercício de sua atividade laboral em razão de doença acidentária. 

Recurso a que se dá provimento. 

 

Leia a decisão 
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Fonte: EJURIS 

 

 

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 

 

Indicadores Operacionais e Estratégicos da DGCOM 

 

Os indicadores Operacionais e Estratégicos da Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

(DGCOM) estão disponibilizados no site do PJERJ, no seguinte caminho: Institucional > Diretorias Gerais > 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM). 

 

Atualizamos os seguintes indicadores: 

 

 Grau de Utilização do Banco do Conhecimento; 

 Índice de Atendimento à Imprensa; 

 Índice de Atendimento às Demandas de Comunicação Interna; 

 Público Participante das Atividades do CCMJ; 

 Índice de desarquivamento; 

 Quantidade de Documentos Descartados. 

 

Fonte: SEESC 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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